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PREGÃO ELETRôI{rcO SRP NO XX'202ií _ CPUP AÂP

MINUTA DO EDITAL

PROCESSO No. í 4s/2o24PúAAPt$iA

LICITÂNTE: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindare/MA

ESCLÂRECIÍÚENTOS E I : Até 3 (três) dias úeis anies da data fixada para aberturada

TA E tNiCtO DA SESSÃO ELErRÔN|CA: xVxvxxxx. a,s xxOOtrs
istema Eletrônico Utilizado: Poítal de Compras públicas
ndereço Eletrônico: httos //www portaldecomorasoublicas com.br/
ndereço pa.a rêtirada do Edital: httost//www.oortaldecomorasoubkcas com br/

lor Total: R$ 600.000,m (seiscentos mit íeais)

NATUREZA DO De Empresa Especializada no fornecimento de gás

PARTICIPAÇÃO - EI /
E/EPP

o de Ampla Participação.

PARA ENvtO DAs pRopOSrAS ADEOúDAS/DOCU ENIACÃô: ate 02 (dua.súàras
RIO DE ADJUDICAÇÃO item, observadas ascondiçóês definidas neste Edital e anexot

RIO DE
ULGAIENTO E
NTERVALO DE

ODO DE DISPUTA

or Preço Por ilem. lntervalo de R$ 5,00 (Cinco Reais)

to de D*ignação do Agente de ContÍateção/pregoeiro: po@
o Município do dia 02 dejaneiro de 2024.

)ridade CompeienterHomologadora: f r@
re do Pindaré -MA

Endereço: Av. Joãof,Xllt, S/N, Centro, A o Ategre OõFinããre-túA, CEp 65.O7Z130

BJETO: Registro de Preço para aquisiçáo e contratação de pessoa jurídica para o fornecimento so
da, de Gás Liquereito de Pelróleo (cLP), enganaÍado dos tipos P-13 incluindo os serviços

rega e comodato de vasilhame que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, ou sede,
filiala ao menos 60km de distância da sede do Munici e que funcione diariamente, 24h por dia
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INUTA DO EDITAL

PRoGESSO Nô. í ilí2o2luPll AAP/ A

O IUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ'fA, INSCNIO NO CNPJ SOb N'
01.612.83210001-21, sediada na Av. Joáo XXlll, S/N - CentÍo, Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP
n' 65.398-000, poÍ iniermédio de suâ SECRETARIA trUNIC|PAL DE AD INISTRACAO E
FINANCAS, e pelo seu PregoeiÍo, desagnado pela Portaria n" O4OI2O24, publicada no Diário
Oficiâl do Municipio, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na
modalidade Pregão na Íorma ELETRÔNICA, do tipo fEl{OR PREçO POR ITE NOS
TERMOS DA LEI FEDERAL NO 14,.133, DE 1' DE ABRIL DE 2021. DO DECRETO FEOEML
Nô 11.462 DE 31 DE MARÇO DE 2023, DO DECRETO FEDERAL N" 8.538, DE 06 DE
oUTUBRO DE 2015. LEt COMPLEMENTAR No 123/06 E 147120'14, E DEMÂlS LEGISLAÇÁO,
SOB AS CONDIçÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANÉXOS,

Data da sessáo: xxlxrJx»(.
Horário: xxh00min
Local: Podal Compras Públicas: httpslfutww-oodaldecom,.rasaublbas.com-br,/

r. DA PARTTCTPAçÃO t{Â LtC|TAçÀO

1 .'1 . Poderáo partiçipar dede Pregão os interessados que esüverem previamente cadastíados no
Portal Compras Públicas, por meio do sítio httos //www.portalcompraspublicas.com.br.
1.1.'1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu Íepresentante legal e a presunçáo de sua capacidade técnica para realizaçáo das transações
inerêntes a este Pregão.
1.1.2. O licitante respgnsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transaçôes efêtuadas em seu
nome, assume como fiÍÍnes e verdadeiÍas suas pÍoposlas ê seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representanle, excluída a Íesponsabilidade do provedor do
sistema ou do órgáo ou entidade píomotora da lkãtaçáo por eventuais danos deconenles de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
1.2. Será concedido tralamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021, pa.a o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempíeendedor individual - MEl, nos
limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.
1.3. Não poderão disputar esta licitação:
'1.3.1- aquele que nâo atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
1.3.2. autoí do anteprojeto, do projeto básico ou do projêto executivo, pessoâ fisica ou jurídica,

quando a licitaçáo versar sobre seÍviços ou Íomecimento dê bens a ele relacionadosl
í 3.3 empresa, isoladamente ou em consôrcio, responsável pela elaboraÉo do projeto básico ou

do pÍojelo execúivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja diíigente, gerente, controlador,
acionista ou detenlor de mâis de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a licitaÉo veÍsar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela
necessáíos;
í 3.4. pessoa Íisica ou jurídica que se enconlre, ao tempo da licitaÇão, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanÉo que lhe roi imposta;

Minuta do Edilal- Píegão EbI.ón@ n'-1202,t



*

(ffi,
PREFEITUM MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

Fabas n"-32-. .
:,,:cesso n"-_làúf
R.,h,rcef14)

Av. João XX t, SrN - Centro
CNpJ: 0í.6í2.832/000í-21

'1.3.5. aquele que mantênha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitâçáo ou atue na Íiscalizaçáo ou na gestão do contralo, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;
1.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos têrmos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, con@rrendo entre si;
'1 3.7. pessoa Íisica ou jurídicâ que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgaçáo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com tÉnsito em julgado, por exptoraçáo de trabâlho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contralaçáo de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
1.3.8. agente público do ôrgão ou entidade licitante;
1.3.9. OrganÉaçóes da Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCtp, atuando nessa condiçâoi
1.3 10. Não poderá parlicipar, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devêndo serobse.vadas as situações que possam
conÍigurar conflito de inleresses no exercício ou após o exêrcício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 10 do art. 9ô da Lei no 14.133. de 2021.
1.3.1'l.lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou repÍesentantes legais comuns, ou que úilizem recursos materiais, tecnológicos
ou humanos em comum, ex@lo sedemonstrado que não agem repÍesêntando interesse econômico
em comum;
1.3.12. Cujo proprietários e,/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos
pÍevistos nos arls. 29, inciso lX com , l, "a" e ll, 'a', da Constituição Federal.
'1.4. O impedimento de que trata o item 1.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substiluiçáo a outra pessoa, Íisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicâda, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilicito ou a utilizaçáo fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
1.5. A critéÍio da Administraçáo e exclusivamente a seu seNiço, o aúor dos projetos e a emp.esa
â que se referem os itens 1.3.2 e 1.3.3 poderáo participar no apoio das atividades de planejamento
da corÍrataÉo, de execuçáo da licitaçáo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
1.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantês do mesmo grupo econômico.
1.7. O disposto nos itens 1.3.2 e'l.3.3 não impede a licitação ou a contrataÉo de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projêto execúivo, nas
contratações integradas, e do pÍojeto executivo, nos demais regimes de execuçáo.
1.8. Em licitações e contrataçôês realizadas no âmbito de projetos e píogramas parcialmente
Íinanciados por agência oÍicial de cooperação estrangeira ou por organismo Íinanceiro intemacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fÍsica
ou jurídica que integre o rol dê pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônêa nos termos da Lei no '14.'13312021.
1.9. A vedação de que trata o item 1.3.8 estende,se a terceiro que auxilie a conduçãoda contrataÉo
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

2. DA APRESENTAçÃO DÂ PROPOSTA E DOS DOCUi'ENTOS DE HABILITAçÂO

Na presente licitaçáo, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.
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2 1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conÍorme o critério de rulgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos paÍa abertura da sessão pública.
2.2. Caso a fase de habilitaçáo anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitaçáo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto no item 7.3.'1 deste Edital.
2.3. No cadastramento da pÍoposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
2.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compÍeende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamênto de condúa vigentes na data de sua
entregaem derinitivo e que cumpre plênamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório:
2 3.2 náo emprega menor dê 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega
menoÍ de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos do êdgo
7". XXX|ll. da Constituicão;
2.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituicáo Federal;
2.3.4. cumpre as exigências de reseNa de cargos para pessoa com dericiência e pâra reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas.
2.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, aanda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ê![gq_!§ja.LCl0lllL!33JC.2821.
2.5. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitoSestabelecidosno@'estandoaptoausúruir
do tratamento Íavorecido estabelecido em seus al§.flzjlg, observado o disposto nos §§ 10 ao 3ô
do art. 4'. da Lei n.' 14.133. de 2021.
2.5.1 Se for o caso, no ilem exclusivo paÍa participaçáo de microempresas e empresas de pequeno
poÍte, a assinalaÉo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
252 nos ilens em que a participaÉo não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaçáo do campo'nâo" apenas produzirá o efeito de o licitante não terdireito
ao tratamento favorecido previsto na LeiComplementar no 123. de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
2.6. A Íalsidade da declaraçáo de que trata os itens 2.3 ou 2.5 sujeitará o licitante às sançôes
previstas na Lqúl!4-!33Jq2021, e neste Edital.
2.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a Íase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas ê lances e de julgamento, os documentos de
habalitaÉo anteriormenle inseridos no sistema, até a abertura da sessâo pública.
2.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametÍÉar o seu
valor flnal mínimo ou o seu percêntual de desconto máximo quando do cadaslramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:
2 81. a aplicaçáo do intervalo minimo de diferença de valores ou de percêntuais entre os lances,
que incidirá tanto em relaÇão aos lances intermediários quanto em rêlaçáo ao lance que cobrir a
melhor oferta: e
2.8.2. os lances serão de envio aúomático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
2.9. Caberá ao licitante irÍeressado em participar da licitaçâo acompanhar âs operaçóes no sistema
eletÍônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
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negócios diânte da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou dê sua
desconexão.
2.'10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imêdiato bloqueio de acesso.

3. DO PREENCHI ENTO DA PROPOSTA

3.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, bem
como enviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às expressóes técnicâs de uso
corrênte, com o seguintê conteúdo, de apresentaçáo obÍigatória:
31.1. Descrição completa do objeto da presente licitaÉo, com indicaÉo dos ITENS cotados, em
especial a marca do produto, em conformidade com as especiílcãçôes do Termo de ReÍerência -
ANEXO I deste Edital:
3.1.2. Descriçáo completa do objeto da presente licrtação, com indicaÉo dos ITENS cotados, em
especial a marca do produto, em conformidade com as especiÍicaçóes do Termo de Referêncaa -
ANEXO I deste Edital:
3 '1 3. Preço unitáÍio e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além
do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza
e todas as despesas, direias ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da presente
licitaçáo;
3.1.4. Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessáo
de abertura dos Envelopes,
3 1 5 Prazo de entrega: de acordo com Têrmo de Reíerência
3.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
3.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo prevasto para
contratação.
3.3- Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributáÍios, comeíciais e quaisquer oúros que incidam direta ou
indiretamente na execuçáo do objeto.
3.4. Em se tratando de serviços com Íornecimento de máo de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicaí os sindicatos, acordos coletivos, convenÉes coletivas ou
sentenças normativas que regem âs câtêgorias proÍissionais que executarão o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na Classilicaçáo Brasileira de Ocupaçóes - CBO.

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E
LANCES.

4.1. A âbertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessáo
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
4.2. Os licitantes poderáo retirar ou substiluir a píoposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entrê o Pregoeiro e os
licitantes.
4-4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimenlo e do valor consignado
no registro.
4.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

FORMULAçÃO DE

pública, por meio de
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4.6- Os licitantes poderão oferecêr lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da
sessáo e as regras estabelecidas no Edital.
4.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e Íegistrado pelo sistema.
4.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relaçáo à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).
4.9. O licitantê poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, após o registro no sistema,
na hipótese de lance in@nsistente ou inexequível.
4.'10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
4.'11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "aberto',
os licitantes apresêntarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçóes.
4.11.1.4 etapa de lances da sessáo pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sislema quando houver lance oÍertado nos últimos dois minutos
do período de duraçáo da sessáo pública.
4.11.2. A prorrogaÉo automática da etapa de lances, de que trata o subitem ante.ior, será de dois
minutos e ocorerá sucessivâmente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorogaÇáo, inclusive no caso de lances intermediários.
4.'11.3. Náo havendo novos lances na foÍma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á aúomaticamente, e o sislema ordenará e divulgará os lances contorme a ordem Íinal
de classiÍicaÉo.
4.'11.4. Definida a melhor proposta, se a diÍerença em relaÉo à proposta classiÍicada em segundo
lugar for de pelo menos 5olo (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a deÍiniçáo das demais colocações.
4.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lancês
intermediários.
4.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado', os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com lance final e fe€hado.
4.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo inicialde dez minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso defechamênto iminentedos lances, após o que lransconerá o pêríodo
de atê dez minúos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamenle encerrada a
recepção de lances.
4.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abriÉ oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
4.12.3. No procêdimento dê quê trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhoÍ lance.
4.12.4. Náo havendo pelo mênos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na oÍdem de classiÍicaÉo, até o máximo de três,
oÍerecer um lance Íinal e Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o en@rÍamento
deste prazo.
4.'r2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriorês, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
4.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa 'fechado e
aberto', podeÉo participar da etapa aberta somente os liciiantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior peÍcentual de desconto e os das propostas alé 'l0oÂ (dez por cento)
superioreíinferioÍes àquela, em que os licitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais pronogaçóes.
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4.13.1. Náo havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçóes derinidas no item 4.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.
4.13.2.4 etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance oÍertado nos últimos dois minutos
do periodo de duraçáo da sessáo pública.
4.13.3. A prorrogação alrtomática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários-
4.13.4. Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem flnal
de classificaçáo.
4.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classiricada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o prêgoeiro, auxiliâdo pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa abeÍta, para a definiÉo das demais colocações.
413.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lânces intermediários.
4.'14.Após o término dos prazos estâbelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a oÍdem crescente de valores.
4.'15. Não seráo acêitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quê for recebido
e registrado em primeiro lugar.
4.16. Durante o tÍanscurso da sessão pública, os licitantes serão inÍoÍmados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identiflcaçáo do licitante.
4.17. No caso de desconexão com o Pregoêiro, no decorer da etapa compelitiva do Pregâo, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitântes para a recepção dos lances.
4.18. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após deconidas vinte e quatro
horas da comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
4.19- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.20. Em relaÉo a itens não exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encenada a etapa de lances, será eÍetivada a verificaÉo automáticâ, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria a§

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaÉo com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior poíe, assim como das demais
classificádâs,paraoÍimdeaplicar.seodispostonos@
2800, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.
4.20.1. Nessas condições, as propostâs de micÍoempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na Íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seráo
consideradas empatadas com a primeira colocada.
4.20.2. A melhor classiÍicada nos termos do subitem anteriorterá o diÍeito de encaminhar uma última
ofe.ta para desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
4.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou náo se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantês micíoempresa e empresâ
dê pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classmc€çáo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'
4.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porle que se encont.em nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
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realizado sorteio entre elas para que se identiíque aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
4.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances
Íinais da Íase Íechada do modo de disputa abeÍto e fechado.
4.21.1. Havendo evenlual empate entre pÍopostas ou lances, o cÍitério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:
4.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classiÍicação;
4.21.1.2. avaliaçâo do desempenho contralual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de
obrigaçôes previstos nesta Lei;
4.21.'1.3. desenvolvamento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
4.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de antegridade, conforme orientações dos
órgãos de contÍole-
4 21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e servaços
produzidos ou prestados por:
4.21.2.1. empÊsas estabelecidas no lenitório do Estado ou do Distrito FedeÍaldo órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçáo realizada por órgão
ou entidade de Municipio, no teÍitório do Estado em que este se localize;
4.21.2.2. empresas brasileiras,
4.2'1.2.3. empresas que invistam em pesquisâ e no desenvolvimento de tecnologia no País;
4.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitagação, nos lermos da LgiIl!2,!!ZJg.29!9
dezembro de 2009.
4.22. Encefiada aetapa de envio de lances da sessáo pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação,
o pregoeiro poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
4.22.1. A negociaÉo podeÍá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, Íor
desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo deÍinido pela
Administraçáo
4.22.2. A negociaêo sêrá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
4.22.3. O resultado da negociaçáo será divulgado a todos os licitantes e anexado aos aúos do
processo licitatório.
4.22.4. O pÊgoeiÍo solicitará ao licitante mais bem classificâdo que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negocaaçáo realizada, acompanhadâ,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmaçáo daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
4 22 5. É lacultado ao pregoeiro proÍrogar o prazo eslabelecido, a partir de solicitaçáo fundamentada
feita no chat pelo licitanle, antes de Íindo o prazo.
4.23. Após a negociaÉo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

5. DA FASE DE JULGA ENTO

5.1. Encenada a etâpa de nêgociação, o pregoearo veriÍicârá se o licitante provi§oriamente
classiÍicado em primeiro lugaÍ atende âs condiçôes de paíticipaçáo no certame, conforme previsto
no art. 14 da Lei nô 14.133/2021, legislaÉo correlata e no ilem 1.3 do edital, especialmente quanto
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à existência de sançáo que impeça a participação no certame ou a Íutura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
51.1. slcAF;
5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da [Jniáo (httos://www oortaltransoarencra qov.br/sancoes/ceis); e
5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(httDs:/ vww. gortaltransparencia.oov.br/sancoeícneo).
5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de sêu sócio
majoritário, por Íorça da vedaçáo de que trata o adgg_!2jlaLqli!9329JCj!92.
5.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Oconências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciaÍá para veriÍicar se houve ftaude por parte das empresas apontadâs
no Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas. (lN_!:-all29-La-êI-29--qAp4)
5 3 1 A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de Íornecimento
similares, dentre outros. (lN no 3/2018. art.29. §1o).
5.3.2. O licitante será convocado para maniÍestação previamente a uma eventual desclassificaçáo.
(lN no 3/2018. art. 29. §2o).
5.3.3. Constatada a existência de sançâo, o licitante será repúado inabilitado, por falta de condiçâo
de participação.
5.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitaçáo e julgamento, caso atendidas as condigões
de participaÉo, será iniciado o procedimento de habilitaÉo.
5.5. Caso o licitante provisoriemênte classiÍicado em primeiro lugar tenha se úilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificârá se faz jus ao benefício, em conformidade
com o item 2.5 deste edital.
5.6- Vêrificadas as condiçóes de participação e de utilizaÉo do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classiÍicâda em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à

compatibilidade do preço em relaÉo ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, obseNado o disposto no .

5-7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.7.1. contiver vícios insanáveis;
5.7.2. náo obedecer às êspeciÍicaçôes técnicas contidâs no Termo de Referência;
5.7.3. apresentar preÇos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍnido para a
contrataçáo;
5.7.4. náo tiverem sua exequibalidade demonstrada, quando exagado pela Administraçáo;
5 7 5. apresentar desconformidade com quaisqueÍ outÍas exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
5.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, o que poderá enseiar a

desclassificaÉo da pÍoposta pelo pregoetro.
5.8.1. A inexequabilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá ser consideÍada após diligência
do pregoeiro, que comprove:
5.8.1.1- que o custo do licitânte ultrapassa o valor da proposta; e
5.8.1.2. inexistiÍem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
5.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
5.9.1. Nos regimes de execução por tareÍa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterizaçáo do sobrepreço se dará pela superaçáo do valorglobal
estimadoi
5 9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caacleizaçáo do sobrepreço se dará pela

superaÉo do valor global estimado e pela superação de custo unitáio tido como relevante,
coníorme planilha anexa ao edítal;
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5.9.3. No caso de serviços de engenhaÍia, serão consideradas inexequiveis as propostas curos
valores forem inÍeriores a 75% (sêtênta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo,
rndependentemente do regrme de execução.
5.9 4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85oÁ (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela AdministraÉo, equivalente à diÍerença entre este último e
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei-
5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
êsclârecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta. Há depender da urgência e necessidade de imedaata
contÍataçáo, o pregoeiro poderá desclassmcar suma.iâmentê a propostâ tida como inexêquível.
5.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitáÍios por meio de Planilha de Custos e FormaÉo de Preços elaborada pela
Administraçáo, o licitante classiricado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respec{ivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.
5.1'1.1. Em se tratândo de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar
à Administração, por meio eletrônico, âs planilhas com indicaçâo dos quantitativos e dos custos
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
BoniÍicaçôes e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores
adequados ao valorÍinalda proposta vencedora, admitida a utilizaÉo dos preços unitários, no caso
de empreitada por preço global, empreitada integíal, contratação semi-inlegrada e contratação
integrada, exclusivamente para eventuais adequaçôes indispensáveis no cronograma Íisico-
Íinanceiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
5.'12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A plânilha poderá ser ajustada pelo Íomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoraÉo do preço e que se comprove que este é o bastante para aÍcár com todos
os custos da contralaÉo;
512 1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eros ou falhas que não allerem a
substância das propostas;
5.12.2. Considera-se erro no pÍeenchimento dâ planilha passivel de coíTeÉo a indicaÉo de
recolhimento de impostos e contribuiçóes na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse
regime.
5.13. Caso o Termo dê Referência exüâ a apresentaÉo de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apíesentá-la, conforme disciplinado no Termo de ReÍerência, sob pena de
nâo aceitação da proposta.
5.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horáÍio de realização do
procedimento para a avaliaÉo das amostras, cuja presença seráfacultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
5.15. Os resultados das avaliaçóes seráo divulgados por meio de mensagem no sistema.
5.16. No caso de nâo haverentrega da amostra ou oconer atraso na entrega, sem iustiÍicativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especiÍicaçôes previstas neste Édital, a
proposta do licitante será recusada.
5.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiÍicado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a veriÍicaÉo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verilicaÉo de uma
que atenda às especiflcações constantes no Termo de Refêrência.

6. DA FASE DE HABILITAçÃO
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6.1. Os documentos previstos no TeÍmo de Rêferência, necessários e suÍicientes para demonstrar
a capacidade do licitante de Íealizâr o objeto da licitação, seráo exigidos para Íins de habilitaçâo,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 202'í, a saber:
6.2. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte
documentaçâo:
6.2.í. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;
6.2.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;
6.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou conlrato social em vigor, acompanhado de todas suas alteÍagôes,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades êmpÍesariais e, no caso de sociedade por
açóes, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores;
6.2.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Tílulos e Documentos) acompanhado da prova de
Diretoria em exercício;
6.2.5. Decrêto de autoizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
Íuncionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgáo
competente. quando a atividade assim o exigir.
6.3. Regularidadê Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:
6.3.1. Provâ de lnscrição no Cadâstro Nacionalde Pêssoâ JuÍídica (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado
de lnformações sobre Operaçõês lnlerestaduais com Mercadorias e Servi@s) ou equivalente da
sede do licitante, exceto para àquelasempresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente
de Prestação de Serviços;
6.3.3. Cartáo ou documenlo equivalente que conste lnscrição Municipal, que poderá ser substituído
pelo Alvará de Localizaçáo e Funcionamento.
6.3.4. Prova de rêgularidade peíante a Fazenda Fedêral, Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante, que será realizada da seguinte forma:
6.3.5. Certidáo Nêgativa, ou Cenidão Positiva de Tributos e Contribuiçóes Federais e Dívidâ Ativa
da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública FedeÍal;
6.3.6. Certidão Negativa de Débitos, ou CeÉidão Positiva com eÍeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, compÍovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de
PrestaÉo dê Serviços.
6.3.7. Certidáo Negâtiva, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade
Cgmercial exclusivamente de Prestaçáo de Serviços.
6.3.8. Certidão Negativa de Débitos, ou Cerlidáo Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
6.3.9. Certidáo Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, compÍovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.
6.3.'10. Certificado de Regulâridade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
6.3.11. Certidão Negáiva de Débitos Trâbalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho;
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6.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão aprêsentar toda a documentaçáo
exigida para efeito de comprovaÉo de regularidade fiscal relacionâdas no itêm 7.3, mesmo que
esta apresente alguma restriÉo, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo teÍmo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o ven@dor do certame,
prorrogável por igual período, a critério da adminislraÉo públicá, para a regularização da
documentaÉo, pagamento ou parcelamento do débito e emissáo de eventuais certidões negativas
ou positivâs com efeito de certidão negativa (art.42, §1o, LC 123/06).
6.5. Estê beneficio será concedido somente às empresas que obtiveram o beneficio de ME ou EPP
6.6. A náo-regulaúaçáo da documentaçáo, no prEzo previsto neste item 7.4, implicârá em
decadência do direito à contÍataÉo, sem prejuizo das sançôes previstas no Art. 156 da Lei 14.'133,
de 1' de abril de 2021. Neste caso, será Íacuttado à Administração convocar licitantes
remanescentes, ocasião em que seÍá assegurado o exercicao do direito de pÍeferência às demais
microempresas e empresas dê pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate
previsto no item 5.20.2.
6.7 Qualiicaçáo Econômico+inanceira, que será comprovada mediante a apresentaçáo dos
sêguintes documentos:
6 7 I Balanços patrimoniais de acordo com Lei vigente, com lermo de abertura e encerramento, já
exigiveis e apresentados na Íorma da lei, vedados a substituiÉo por balancetes ou balanços
provisórios, em que e§ejam regislrados os valores do ativo circulante (AC) e do passivo circulante
(PC), de modo a eÍrair-se índice de Liquidez Conente (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados
pela licitante, acompanhadas do respêctivo DHP do profissional que elaborou e Certidão do
reÍerente ao Balanço Pãtrimonial.(Aít 69, lnciso l, Lei '14.13U2O21].
6 7 2 As liciiantes que apresenlarem resultado menor do que um (1,0) em qualquer dos indices
referidos acima, deveráo comprovar o capital mínimo ou patrimônio líquido igualou superior a dez
por cento (10%) do valor estimado da contratação.
6.7.3. Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (aÍt. 18 da LC
12312006 clc aft. 1 . 1 79, § 20 CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuseEm habilitação em
licitaçôes cujos objetos sejam para o fornecimento para pronta entrega ou pâ!.a locaçáo de materiais
(aít. 3ô Decreto Federcl no 6.20412007)
6.7.4. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprira exigência deste subitem
mediânte a apÍesertaçáo do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço Patrimonial e da
DemonstraÉo do Resultado levantado com bâse no mês imediatamente anterior à data de
apresentaÉo da proposta.
6.7 5. Seráo considerados a@itos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstragóes
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou; Publicados em jornal de grande
circulaçâo ou; Registrados na Junta Comercialda sede/domicílao do licitante ou; Por cópia do Livro
Diário. devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na forma da
lN no 65 do Departamenlo Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1o de agosto de 1997, art.
6o, acompanhada obrigatoriamente dos Teímos de Abeíura e de Encerramento. Quando for
apresentado o original do DiáÍio, para coteio pela PÍegoeiÍo e Equipe de Apoio, fica dispensada a
anclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de Encenamenlo do Livro em questáo

Sistema Público de Escíituração Digital - Sped-Contábil (Decreto Federal no 6.022y2007); nos
termos do at1- T da lnstruçáo Normativa RFB no 78712007, devendo apresentar refendos
documentos, devidamente assinados, na forma do § 50 do aÍt. 10 da lnstruçáo Normativa DNRC no

107DO08.
6.7.2. Certidão Negativa de Falência ou Concordata (RecuperaÉo Judicial ou Extrajudicial),
expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica, com data nâo excêdente a 60 (sessenta) dias
de antecedência da data de apresentação da proposta de preÇo
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7. Os documentos erigidos para fins de habilitaçáo poderão ser apresentados em
original ou por cópia;

7.1 . Os documentos exigidos para fins de habilitação poderáo ser substituidos poÍ registro cadastral
emitido por órgáo ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposio na Lei no 14.1332021.
7.2. Será veriÍicado se o licitante apresentou declaraçáo de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das inÍormações prestadas, na forma da lei
(art.63. L da Lei no 14.'133/2021).
7 3. A verjricação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
cêrtidões constitui meio legal de provâ, para fins de habilitaçáo.
7.3.1. Os documentos exigidos para habilitaÉo deverâo ser enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo a sêr llxado;
7.3 2 Na hipótese de a fase de habilitaÉo antecedeí a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminhaÉo, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitaÉo e
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1o do aÍt. 36 e no
q 1o do atl. 39 da lnstrucáo Nomativa SEGES oo 73. de 30 de setembro de 2022.
7 4. A verifrcação da habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
Íeita em relaçáo ao licitante vencedor.
7 4.1 Os documentos relalivos à regularidade fiscâl que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas
do licitante mais bem classificado.
7 4 2 Respeitada a exceção do subitem anlerior, rêlativa à regularidade ,iscal, quando a fase de
habilitaÉo anteceder as Íases de apresentaÉo de propostas e lances e de julgamento, a
verificaçáo ou exigência do presente subitem oconerá em relação a todos os licitantes-

8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a aprêsentação de novos documentos, salyo em sede de diligência, para (!9i
l4.IElZL-ê!t §4, e !N..M9Aé4.!9JU):
8'1.1 complementaÉo de informaçóes acerca dos documentos já apíesentados pelos licitantes e
desde que necessária pâra apurar Íatos existentes à época da abertura do certame; e
ai 2. atualizaúo de doc{rmentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

9. Na análisê dos documentos de habilitação, ã comissão de contralação podêrá sanar
erros ou talhas, que náo alterem â substáícia dos documcntos e 5ua validade iuridica,
mêdiante dêcisão fundamentada, Íêgistrada êm ata e acêssívêl a todos, atribuindo-lhes
eÍicácia paía Íins de habilitação e classificaçáo.

í0. Na hipótesê de o licitante não atender à3 oxigências para habilitâçáo, o pregoeiro
examinará a propostâ sübsequente e assim sucê3sivamente, na o.dem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao Prêsente edital;

lí. Somente seÍão disponibilizados para ace3so público os documontos dê habilitação
do licitântê cuja pÍoposta aterda ao ediial de licitação, âpós concluídos os
procêdimêntos ds que t.at o aubitem anterior.
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í2. Quando a fesê dê habilitação anteçêder a dejulgâmênto ejá tiveÍ sido encerrâda, não
caberá exclugão do licitante por motivo relacionado à habilitâçáo, salvo em razão de
fatog supervenientês ou só conhecidos após o iulgamênto.

í3. DOS REGURSOS

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçâo

de licitantes, à anulação ou revogaÉo da licitaÉo, observará o disposto no art. 165 da Lei no

14.133. de 2021.
13.2. O prazo recursal e de 3 (três) dias üeis, contados da data dê intimaÉo ou de lavratura da

ata.
13.3. Quando o recurso apresenlado impugnar o iulgamento das proposlas ou o ato de habilitação
ou inabilitaÉo do licitante:
13.3.1 a intenéo de recoÍrer deveÍá ser maniÍestada amediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo paÍa a maniÍestaçáo da intenÉo de reconer não será inÍerior a 10 (dez) minutos.
13 3 3 o prazo para apresentaçáo das razóes recursais será iniciado na data de intimaÉo ou de

lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitaÉo;
í3.3.4. na hipótese de adoçáo da inversão de fases prevista no §ifiqêll jflalql IL[!33JiC
2P!, o prazo pdta apresentaçáo das razôes recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.
13.4. Os recursos deveÉo ser encaminhados em campo próprio do siíema.
13.5. O Íecurso será dirigido à autoridade que tiver editado o âto ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias uleis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recuÃio para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias uteis, contado do recebimento dos autos.
'13.6. Os recursos interpostos rora do prazo náo serão conhecidos.
13.7 - O prazo para apresentaÉo de contranazóes ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(kês) dias úteis, contados da data da intimaçáo pessoal ou da divulgaçáo da interposiçáo do
recurso, assêgurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.8. O recurso e o pedido de íeconsideraÉo teráo efeito suspensivo do ato ou da decisâo recrrÍida
até que sobrevenha decisáo íinal da autoridade competentê.
13.9. O acolhimento do recurso invalida táo somentê os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.10.Os aúos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico do órgáo promotor da ticitação, ou podeÍá ser encaminhado via e-mail no caso de

impossibilidade de realizar o upload no site.

í4. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

14.'1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpâ:

14.1.1. deixar de entregar a documentaçáo exigida para o @dame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
14.1.2.Sâlvo em deconência de fato supervenierúe devidamente justificado, não mantiver a

proposta em êspêcial quando:
14.1.2.1. náo enviar a proposta adequada ao Último lance ofertado ou após a negociaÉo;
14.1-2.2- Íecusarse a enviar o detalhamenlo da proposta quando exigível;
14.1.2.3. pedir para ser desclassificâdo quando ençeÍrada a etapa competitiva; ou

14 -1 -2-4 - dexat de apÍesentar a mostra.
14.'1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicaçôes do edital;

Pâginâ 14/3a
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14.1.3. náo celebÍar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1 .3.'1 . recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;
14.1.4. apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa exigida para o cêrtame ou prestar declaraçáo
falsa durante a licitaçáo
14.1.5. fraudar a licitação
14.1.6. compoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraudê de qualquer natureza, em espêcial
quando:
14.1.6.1. agirem conluio ou em desconformidade com a lei;
14.1 .6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
14- 1.6.3. apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada;
14.'1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no eltt{-da!ql!!a!av}0JqeqI1.
14.2. Com fulcro na tCi!:_!!J-33Jie_2921, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários âs seguintes sanÉes, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:
14.2.1. adveÍtênciai
14.2.2. rfiulla
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e
14.2.4. declataçâo de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaÉo perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14 3 '1. a natureza e a gravidade da infraçáo cometida.
'14.3.2. as peculiaridades do caso concreto
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
14.3.4. os danos que dela provierêm para a Administração Pública
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformê normas e
orientaçóes dos órgãos de conlrole.
14.4. A multa será recolhida em percentual dê 0,5olo a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
14.4 1. Para as infraçóes previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2e 14.1.3, a multa será de 0,5o/o a 15o/o do
valor do contrato licitado.
14.4.2. Pata as inlrações previstas nos itens '14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.'1.7 e '14.'1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato hcitado
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou náo, à penalidâde de multa.
14.6. Na aplicaçâo da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úeis, contado da data de sua intimaÉo.
14.7. A sançâo de impedimento de licitar e contratar se.á aplicada ao responsável em decorrência
das infrâçôes administrativas Íelacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não sejustiÍicar
a imposiÉo dê penalidade mais grave, e impediÉ o responsável de licitaÍ ê contratar no âmbito da
Administraçáo Pública direta e indireta do ente tederativo a qualpertencero órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, '14.1.5, 14.1.6, 14.'1.7
e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.'1, 14.1.2 e '14.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e
contrater, cuja duração obsêrvará o prazo previsto no AIL!5q;§e._!E_tqLLa!l!-!3g2qZL.
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'14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retiraÍ o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no itêm 14.1.3, ca"aclenzaá o dêscumprimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitaçáo, nos termos do @.
14.10.4 apuraçáo de responsabilidadê relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaraÉo de inidoneidade para licitâr ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidoÍes estáveis, que avaliará fatos e circunstáncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
deÍesa escrita e especificar as provas que pBtenda píoduzir.
14.1í. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaÉo das sanções de advertência,
multa e impedimerúo de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o qual será diígido à
autoridade que tivêr profeaido a decisão reconida, que, se náo a Íeconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaÉo à aúoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebimenlo dos autos.
14.12. Cabe.á a apíesentaçáo de pedido de reconsideraÉo da aplicaÉo da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úeis, contado da dáa da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de Íeconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
reconida até que sobrevenha decisâo final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sançóes previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparaÇáo integral dos danos causados.

15. DA IÍÚPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ÊSCLÂRECI ENTO

15.'1. Qualquer pessoa é parte legitima paÍa impugnar este Edital por inegularidade na aplicação
da Lei no 14.133. de 2021, devendo prolocolar o pedido até 3 (três) dias uteis antes da data da
abertura do certame.
15.2. A resposla à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oÍicial no prazo de até 3 (três) dias uteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
15.3. A impugnaÉo e o pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente pot meio
do Portal Comprâs Públicas.
'15.4. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
ceÉame.
15.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
'15.5. Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data para a realização do @úame.

16. DA ATA OE REGISTRO DÊ PREçOS

'16.1. Após a Homologado o resultado da licitaÉo, 08 fornecedores classiÍicados, serão convocados
para assinar a ata de ÍegistÍo de preços, dentro do prazo de 05 (cinco) dlas utêis, e condiçóes

estabelecidos no inírumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual

período, quando solicitado pelo fomecedor e desde que ocorra motiYo justificado acêito pela

administraÉo.
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16.2. AAta de Registro de Preços nâo obriga a CONTMTANTE a firmar as contrataÇões que delas
poderáo advir, facultando-se a realizaçáo de licitâção especiÍica para a aquisição pretendida, sendo
assegurada ao beneÍiciário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condiçóes.

16.3. Os preços registrados e a indicação das respectivas empresas beneficiárias da Ata de
Registro de Preços serão divulgados no PNCP - Portal Nacional de Contrataçáo Pública, e
divulgada em meio eletrônico, no Portal da CONTMTANTE.

16.4. A CONTMTANTE fará monitoramento dos preços registrados, podendo estes ser revistos
em decorrência de eventual reduçâo ou elevação, de forma a manler atualizados os valores
praticados no mercado, conforme artigo 25 do Decreto Federal no 11.462123.

16.5. A vigência da Ata de Registro de Preços é dê í2 (doze) mesês, contados do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, com fulcro no art.22 do Decreto Federal no

11 .462123.

16.6.4 partir da vigência da ARP o fornecedor fica obrigado a cumpriÍ na integra, todas as
condiçôes estabelecidas, Íicando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de
qualquer de suas cláusulas;

'16.7. A assinatura da ARP está condicionada à veriÍicação de todos os requisitos de habilitaçáo da
licitante vencedora;

16.8. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
conforme art. 23 do Decreto Federal no 11.462/23.

16.9. É facuttado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no
prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicaÉo,
para fazê-lo em igual pr€Eo e nas mesmas condições propostas pelo pdmeiro classiÍicado.

16.10. A ata de ÍegistÍo de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustiÍlcada de fornecêdor
classiÍicado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste aÍtigo, ensejará a aplicação das
penalidades legalmente estabelecidas.

16.11. A contratação com os fomecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizaÉo de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal n" 14.133121.

í6.12. A existênciâ de preços registÍados não obÍiga a administração a contratar, facultando-se a
realizaçáo de licitação específlca para a aquisiÉo pretendida, asseguÍada preÍerência ao
Íornecedor registrado em igualdade de condiçôes.

í7. DAS DtSPOStçÕES GERATS

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
17.2. Náo havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeçâ a realizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferidâ para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horáío anteriormerÍe estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo PregoêiÍo.
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17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observâráo o
horário de Brasíliâ/DF.
17.4. A homologaÇão do resultâdo desta licitaçáo náo implicará direito à contratação.
17.5. As normas disciplinadoras da licitaçáo serâo sempre interpretadas em favor da ampliaçâo da
disputa entre oa interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a fnalidade e a segurança da contrataÉo.
17.6. Os licilantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçâo de suas propostas e a
AdministraÉo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
conduçáo ou do resultado do processo licitatório.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editâle seusAnexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prÍzos em dias de expediente na
Administração.
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não imporiaÉ o aÍastamento do
licitante, desde que seja possível o aprovgitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
17.10. O Edital e seus anexos estáo disponívêis, nâ íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicâs (PNCP), na plâtaforma do pregâo eletrônico, e no portalde transpaÍência do Município.
17.11. lntegram este Edital, para todos os fins e êfeitos, os seguintes anexos:
17.1 '1.1. ANEXO I - Termo dê Reíerência
17.11.2. ANEXO ll - Minúa de Termo de Contrato
17.11.3. ANEXO lll - Declaraçâo conjunta
17.1í.4. ANEXO lV - Minuta da Ata de Registro de Preços

Alto Alegre do Pindaré (MA), xx de xxxxx»q de xxxx.

MARCELO COELHO SOUSA
Secretáio Municipal do Administraçáo e

Finanças

ELZA TIANA SANTOS DO NASCITIENTO
Secretáia Municipal de Áss,:stêrcia Social

Tnbelho e Cidedânie
de Afto Alegre do Pindaré

Thay3 C.istina Oliveira Parga
Secretáriê Municipal de Municipalde Saúde

ALÍETTAR UMA DE SOUSA
Secretáio Municipal de Educação, Espofte e

Lazêr do Município dê
Alto Alegre do Pindaré/MA

lúinurâ do Editar - PEgão Éráônico tf ___12024
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP ].P XXX/2024 _ CPUPÍ'AAP

ANEXO I

TERI'O DE REFERÊNC|A

ITEM DISCRIMINACAO UNO OTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01

Gás ds cozinhe GLP í3 Kg,
composiÇáo 8ásicâ: Propâno,
Butrano altamente tóxico ê
inflamável, tipo a granel
comercial

Botúão 4.000 Rt í50,00 R$ 600.000,00

lioihas o"-

ilubrictr ti

I - OBJETO

'1.1 - Registro de preço parâ âquisiÉo e conkataÉo de pessoâ jurídica pârâ o Íomecimento sob demanda,
de Gás Liqueíeito de Petróleo (GLP), engarraiado dos tipos P-13 incluindo os serviços de entrega ê comodalo
de vasilhame que disponha de pelo rnenos 1 (um) posto de abástecimento, @m sede ou f liala pelo ao menos
60km de distância da sede do Município, e que funcione diáriamente, 24h por diâ.

2 _ JUSTIFICATIVA

2.1 A presente solicitaÉotem por objêlivo o Rêgistro dê prêço parâ âquisiÉo e contrataÉo de pessoajuÍÍdicâ
parâ o fornecimento sob demanda, de Gás Lhuefeito de Pehóleo (GLP), engânafado dos tipos P-'13 incluindo
os seNiços de enúega e comodâto dê vâsilhamê quê disponha dê pelo ÍÍrênos 'l (um) posto de abâstecimênto,
com sêde ou flia a pelo ao Ínenos 60km de distància da sede do MunicÍpio, e que funcione diariamente, 24h
pordaa, dada a relevância da prêstaÉo dos serviços para a confecÉo da merenda escolar, a alimêntaçâo de
paciêntes intemados na rede de saúdê municipal bem coíno das reíêk?ões Íomecidas pela sêcrêtariê
municipal dê assistência social

2.2 A solicitaçáo visá a aútoúaÉo para aquisição de Gás GLP pâra fomeciínento nas escolãs dâ rêde
municipâl e demais ôrgàos das unidádes adminisbaüvas da Prefeihrra Municipalde Alto Alegre do Pindaré -

2.3 Por serem produtos de enfegas irnediatas de no rÍÉximo 2 horas de espera, não sendo posslvel a entrega
em pÉzo superior contÍataçáo de pessoa juridi:a para fumecimênto de Gás GLP se faz necessána paaa o
cumprimento de suas âtividades fnâlísticâs e administrativas, sendo na elaboráção de alirnentos peÉ a rede
escolar, nos polos de atendiírentos de assistênoas sociais, nos postos de sâúde e hospital e demais unidâdes
âdministÍaüvas ligadas a estâ SêcÍetaê Municipal dê AdministãÉo e FinanÉs.

2.4 os itens constantês da Planilha de Quantitativos ê Custos dos ltens sáo passÍveis de contÍataÉo, PoR
DEMANDA, e SOB SISIEMA DE REGISTRO DE PREÇOS -SRP náo se ob,rigando a adminisüaÉo a utilizá-
lâ nâ sua totaladade, cientes de quê cãda sêsetana terá brrnataÉo própria de quantí€tivos a serem
utilizados, mediante Ordem de Serviço êspecificâ a sêr êxpedidâ pelo órgão demandantê.

2.5 portanto, essã contrataçáo, pelo sistema de registÍo de preços constitui-se na altemativa mais eÍiciente ê

eficaz para a AdministraÉo Pública

3 - ESPECIFICAÇAO DO OBJETO

3 '1. A empresâ contratâda dêverá êxecutaros serviços de acordo com a planilha abâixo:

Minuta do Ed(ar - PÍegáo ElêlÍôn*, tP - =)t2o21
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O quantitaüvo acima estimado do item 01 será destinado às seguintes secretafiãs abaixo, das quais serâo
gerados contratos individuais coníorme â seguinte discriminaçãol

4_ FONTES DE RECURSOS

4.1 - Na licitaÉo para registro de pÍêçôs nào é nêcêssário indicer a dotaÉo orçamentária, que somente será
exrgidâ para a formalizaçáo do conkato ou outro instrumênto hábil, conforme art. 'Í7 do Decreto Federal
11.462123.

5- E RESPONSABILIDÂDE DA CONTRAÍADA

5 'l - Procêder a entrega do mâtêrial adjudicâdos, de conformidadê com o quanttraüvo ê âs especificâçóes
constântes do atem 03 do pÍesente Terrno de Referência, de acoado com as demandas solicitadas;
5.2 - Providenciar a troca, às suas êxpensas, do material enhegue com defeitos de fabricáçào ê que nâo
coÍíespondam âs especÍicaçôes solrcúadas.
5.3 - Responsabilizâr-se pelos danos câusados diíetamente à Administraçào ou a terceiros, decoÍrente de
sua culpa ou dolo durante o período de êntrega do material, nào implicendo coresponsâbilidâde do Poder
Público ou de seus agêntes ou prepostos;
5.4 - Manter inalterados os pÍêços ê condiçÕes propostas;
5.5 - Rêspondêr poÍ todos os Ônus decorêntes do kansporte, seguros, taxas, fretes e demâis encargos que
venham incidir na êntrega do material;
5.6 - Lançar na nota fiscal as esp€cificá@s do mãteíal. de rÍEdo idêntico àquelas conslantes do objeto
destê Têrmo de Refurência:
5.7 - Náo trânsferir a terceiíos, total ou parcial, o fomecimênto do rnaterial sem e prêvia e expressa anuência
da CONTRATANTE;
5.8 - Prestar os serviços com rapidez e efciência;
5.9 - Entregar o material durante o expediênte dos setores ou em horáíos alternativos, previamente

êcoÍdados ícímalmente com â Administraçáo:
5.10 - Substituir, obrigatoriamênte, no prazo máxirno de 24 horas, a contar da dâtâ da notificaÉo, os produtos

entreguês, caso se apresentem impróprios para consumo,
5.11 - Manter durante todo o periodo de vigência do contrato, todas as condiçóes quê ensejaíam a sua

habilitaÉo na licitaçào e conirataçáo.

6 1 - Exêrcer a fscalizaçáo da entrega do material especialmentê dêsonado pela Prefeitura MunicipaldeAlto
Alêgre do Pindaré - MA,
6.2 - Proc€dêr aos pagamentos devidos à CONTRAÍADA;
6 3 - PÍoporcionar todas as Íacilidades para que a CONTRATADA possa proceder à êntrêga do material

dêntro do estabelêcido neste Termo dê Rêferência;

6- S E RESPONSABILIDADE OA CONTRATANTE

Obs: preço já deve estaí
incluso loceção (comodato)
do vasilhame e seÍviço de

item DISCRIMINACAO UND QTD
01 Sec- Sâúde Aotiião 1 000
02 Sec. Educaçáo Botiiáo '1 000
03 Sec. Administraçáo Botrjáo 1 000
M Sec Assistênciâ Sociâl Botiiáo 1 000

Minúta do Editâl- Pr€ão EletrônÉo no 
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6.4 - Rejeitar o materialque não satisfzêrem âos padrões exlgidos de acordo com as especifi€ções no item
3 do presênte Termo de Referência;
6.5 - Aplicâr à CONTRATADA, âs sânçõês administÉtivas previstas na lêgislaçào vigente.
6.6 - Proporcionar todas as condiçÕes necessárias à boê execuçáo do contrato e permitir o livre acesso dos
empregados identiÍcados da CONTRATADA ao local de armazenamento/entrega dos produtos;
6.7 - Responsabiltz ar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupçáo
na êxêcução do fornêcimento;
6.8 - Acâtâí ê pôr êm pÉticã as rêcomendaçóes fêitas pela CONTRATADA no que diz respeito às condiçôes
e manuseio dos pÍodutos fornecidos, desde quê não contraÍiêm o intêressê dâ Administraçáo;

7 _ PRAZOS DE NCIA DO CONTRÂTO

7.1 - O contíato teÉ vigência dê até '12 (doze) meses, a conta da data de sua assinatura, c,om a possibilidade
de pÍorrogaÉo, nos termos do art 106 e 107, da LeiFedeÍalno 14.133/21.

8 _ DA VIGÊNCN DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E DA ADESÃO

8.1 - O prazo dê vigência da atâ dê registro de preços será até '12 (doze) meses à pârtir da data de sua
assinatura, admitindo-sê prorogaçÕes, desde que ocorEm dentro desse pÍazo.

8.2 - Desde quê dêvidamentejustiÍcãda a vantagem, a ata de registro de preços, durãnte súâ vigência, poderá
seÍ utilizada por quâlquêr órgáo ou entídade da admanistraçáo pública que náo tenha pãrticipado do cêrtame
licitatório, mediante anuênciâ do órgão gêrenciador.

8-3 - As aquisições ou as contrataçôes adicionais náo poderão exceder, por órgáo ou entidade, a 50% dos
quantitativos dos itêns do instrumento convocatório e registrados na Ata dê Registro de Preços parê o óígão
gerenciador e órgâos participantes, não podendo ainda, excedêa na totâlidâde, ao dobro do quantitâtivo dê
cada lote registrado nâ ata de registro de preços para o óÍgáo gerenciador e paaa os ôrgáos participantes,
independêntêmêntê do número de órgáos náo participântês quê aderirem, com fulcro no aat. 32 do Dêcreto
Fedêral n''11.462 dê 3'1 dê março de 2023.

9. DA PRESTAÇÃO OOS

9.1. No fornecimento do objeto dêvêaão serobedêcidas as exigênciâs e normas dê conservação, de transporle
e dê comeícialização, instituídas pelas Agênciâs e Órgãos Ofrciais reguladores e/ou Íiscalizadores.

9.2. Não serão aceitos pedidos quê estejam divergentes daquelês êspecifcâdos neste Projeto Básico ou que
aprese4te qualquer espécie dê erÍo.

9.3. O recebimento dos pêdidos, não exclui a responsabilidadê da contratada quanto erros, ou seja, sÓ

manifesíâdos quando da sua normal utilizaÉo pela Contratante, nos têrmos do Código dê Dêfêsa do
Consumidor (Lêi no 8.078/90)

9.5. Os sêrviços fomecidos em dêscordo com o êstipulado nestê Têamo de Referência, no instrumento
convocâtório e na pÍoposta vencêdora ou que se apresentem êrros, seráo rejeitados totalmente pela

AdministraÉo.

9.4.1. O Íornecedor ÍicãÉ obrigado a refazer no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contaÍ do
rêcêbimento da notificáçào êxpêdida pelo Município, indêpendente da aplicãÉo das penalidades €bívêis ê

sem quaisquer ônus para a CONÍMTANTE, os produtos que vênham a ser recusâdos.

íO - DA ENTREGA

'10.1 - O fomêcimento será eíetuado êm rêmessa única, nâs quantidades estabelêcidas na (s)

íêquisiÉo(ôesyordêm(ns) de fomecimento emita(s) pelos órgãos municipais, conforme suâs demandas.
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10.2 - Os produtos confeccionâdos devêrâo sêr entregues no prazo máximo de 2 (duas) horas, contados do
recebimento da solicitâçáo, no horário de expediente externo dos órgãos munacipais, e nas localidades
informêdas nâ (s) requisição(ôes) /ordem(ns) de fomecimento rêspectivâs.

'10.3 - A simples entregã do produto pelo fornecedor náo implica na sua aceitaçáo definitiva, o que ocorrerá
após a vistoriã ê comprovaçáo da conformidade pelo Corpo Técnico do MLlnicipio, logo seráo recebados:
a) Prcvisoriamente, â paffr da entrega, para eÍeito da verifcação da conformidadê com as especiÍcaçÕes
constantes neste instrumento e na proposta contratada;
b) Definitivamente, após a verifcaçáo da conformidadê com as especificaçóês constântes neste instrumento
e na proposta contratada, e sua consequente aceiiâçáo, que se dará êm âté '10 dias do recebimento
provisóno

10.3.1 - Para fins do disposto no item anterior, carso o prazo acima nào seja observado, o recebimento
definitivo dos produtos consistirá no atesto da noia Íiscal/fatura, pelo gêstor/fiscal do contrato, nos termos
estabelecidos neste instíumento, após verificada a conformidadê do produto.

10.3.2 - Se houveÍ eno na nota fiscai/fatura, ou qualquer outra circunstância que dêsaprcve o seu
recebimento definitivo, o mesmo ícará pendente e o pagamento suspenso, não podendo a conkatadâ
intêrrompêr a êxêcução do contrato até o saneamênto dâs jrregularidadês.

10.3.3 - Durantê o pêríodo êm que o rêcebimênto dêfinitivo êstivêr pêndêntê e o pagamento suspenso por
culpa da contratada, náo incidirá sobre o Municipio contratante quâisquêr ônus, inclusivê Íinanceiro.

10.4 - No fornecimento do objêto deveráo ser obedecidas as exigências e normas de conservâção, de
transporte e dê comercializaçáo, instatuídas pelas Agêncaas e Órgãos Ofciais reguladores e/ou fiscalizadorês.

10 5 - Náo seráo aceitos objetos que êstêjam divergentês daqueles êspêciÍi€dos neste termo de referência
ou que apresente qualquer espécie de avaria ou violaÉo-

10.6 - O recebimento definitivo dos objêtos, não êxclui a responsabilidade da contratada quanto aos vicios
ocultos, ou seja, só manifestâdos quando da sua normal utilização pela Contratante, nos termos do Código
de DeÍêsa do Consumidor (Lei n'8.078/90)

10.7 - Os produtos fornecidos em descordo com o estipulado neste Termo de Referência, no instrumento
convocatório e na proposta vencedora ou que se apresêntêm impróprios para uso, serão rejeitados totalmênte
pela Administração.

10.7.1 - O fornecedor ficará obrigado a substituir no pmzo dê até 48 (quarênta e oito) horâs, â contar do
recebimento da notificaÉo expedida pelo Municipio, indêpendente da aplicação das penalidades cêbíveis ê
sem quaisquerônus parâ a CONTRATANTE, os produtos quê vênhâm a ser aêcusados

,Ií _ GARANTIÂ

11.8 -A licitante vencedoÍa gârantirá plenamente a qualidade do obieto dêstâ licitâçào, bêm como a reposiçáo
dos itens quê estiverem em desacordo com o Têrmo dê ReÍêrência.

'11.2 - Deverá ser apresentado prazo de garantia em iace da qualidadê confecçâo ê valadade, coniados da
data do recebimento deÍinitivo.

,í2 _ DO PAGAMENTO

12.1 - O pagamento será efêtuado em moeda corrente nacionâl em até 30 (tínta) dias, após a apresentaÉo
dâ Nota fiscâl/fatuÍa no vãlôr total coííespondente aos itens úsrnecidos durante os Últimos 30 (trinta) dias
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ântecedentes à data de emissáo da referidã Nota Fiscal. A mesmâ clêve estar dêvidamente atestada por
sêNidor designado para este fim

12.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta prefeitura a soticitaÉo de pâgamento, assinadâ
e carimbâdâ pelo represêntantê lêgâl da empresâ em papel timbrado, contendó o no do arocesso lacitâtório
âs informaçôes para crédito em conta conentê como: nome e número do Banco, nomê e número da Aaência
e Ítúmero da conta. anêxândo â Nota Fis.ál devidamênte atestia, êmitida sem râSura, em letrê bem l;gtvel,
juntamente com cópiâ do contrato, cópaa da nota dê empenhocomo também âs demais cêrtidôes atualtzádas:
Certificádo de Regulâridade de Situaçáo do Fundo de carantiâ do Tempo de Serviço - FGTS, Cêrtidáo de
Débitos Trabarhistas - CNDT, certidão Nêgâtiva de Débito junto à p;evadência óociâr - cND, cêrtidão
conjunta Negativa de Débitos ReratNos a Tíbutos Federais e á Drvida Ativa da união, expêdida por órgãos
dâ secretaria da Rêcêitâ Federâl do Erasil e da procuredoria Geral da Fazenda Nacional, e certiãóes
negativas de débitos expedidas poÍ órgâos dâs Secretârias de Fazenda do Estâdo e do MunicÍpio.

12 2 - Como condiçáo para AdministraÉo ebtuaÍ o pagamento, a licitãntê vencedoíâ deverá manter as
mesmas condiçóes dê habilitaçáo;
12.3 ^ o Íecêbimento náo excrur a responsabiridade da conkateda pero perfeito dêsempenho do mâteriar
romecido, câbendo-lhe sanar quaÉquer rrreguraÍidadês dêtectadas quando da utirizâÉo do reíendo material

Í2.4 - A notâ fiscaufatura devêrá ser emitida pêla própria Contratada, obngatoriâmente com o númeío de
inscÍiÇão no CNPJ com que úci cadastrâdo no depaúmento de caaãstro-oe úcrnecedorês da prefeituÍa
Municipel de Alto Alegrê do pindaré - MA, constanle ainda da Notâ de Empenno e Oo ContÍato, náo se
admitindo notas fscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo dê filiais oú da matriz

13 1 - Comête infÍaÉo administ-êtiva, nos ternos da Lei no í4. í33, de 2021, o contÍatado que:a) Deí caus€ a inexêcuÉo parcialdo contrato,

l)_ - Der causâ à rnexêcuÉo pârcial do contrato que câuse grave dano à AdmtnlstÍaçào ou aon nctonêmenlo dos servços públicos ou ao rnteresse colelivo,c) Der causa à rnexecuÇáo totat do contretôd) Ensêjâr o retardamento da exêcuÉo_oy.99 
_ertJeSa _do -ob. 

jetg da contratiâÉo sêm motrvo justificado;e) Apresentiar documentaÇáo blsa ou prestar dêctaração bt; durante a ãxJu-çao Oo contato,i), praticârato fÍaudulento na execuÉo do _rrt-rtã.-- 
_*-''_ii,eqe^*u!

9, uomponar_se de modo inrdôneo ou cometer íraude de quahuet na[)íeze:h) prarjcar ato resivo previsro no err s. oã L"r 
";iãiüãl f,"ilti"gã:íi,Í: ,0,,

13 2. Seráo aplicadas ao conhatâdo ouê ir

fr *-fl:{Ê:i#.ffi [?atãr]]Er*Hffiffi ü,;,f,,;:

*:x.Çí,ffi dft rq1#,"fl*'6#ffi $[j"iíi]i},;]:;;:
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13.4. Todâs as sânções previstas nêstê Termo poderão sêr aplicadas cumulativâmentê com a multia (art. 156

§7', da Lein"'14.133, de 2021).

13.5. Antes da aplicaçáo da multa seÍá tacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei n' 14.'133, de 202'l ).

13.6. Se a multa apli;ada e as indentza@s câbiveis foreln supeaores ao valor do pagamento eventualmênte
dêvido pelo CONTRAÍANTE a CONTRATAOA, além da perda desse valor, â diferençâ se.á cobrada
judicialmente (art. 156, §8ô, da Lei no 14.133, de 202í).

13.7. A aplicação das sançôês GalizaÊseé em proêêsso administrativo que assêgure o contraditóíio e a
ampla defesâ âo Contràtâdo, obse ando-sê o pr@ediÍhento previsto no caput e parágrafos do art 158 da
Lei n" 14.133, de 2021,r,aÍa as pênalidades de impedirnento de licitar ê contratâr e dê declaraÉo de

inidoneidade paía licitar ou contratar.

'13.8. Na aplicaÉo das sançóes seráo considerados (aÍt. 156, §1o, da Lei no 14.133, de2021l:
a) A natureza ê a gravidade da inhaçáo cornetida;
b) As peculiaridâdes do caso concrêto;
c) As circunstâncias agravanies ou atênuantes;
d) Os danos que dêlâ provierem para o Conhatanie-

13.9. Os âtos previstos como iníraçôes administrativas na Lei no 14.133' de 2021' ou em outÍâs leis de
licitaçóes e contÍatos da AdministEÉo Pública que também selam tipificados como atos lesivos na Lei no

12-a46, de 2013, s€rão apuÉdos e julgados coniuntaÍnente, nos mesmos autos, obsêNados o nto
procedimental e autoridade competente definidos na .eÍerida Lei (aÍt. 159)

ll-Toorconprr.rnetrroerrsúLtzAeÁo

MARCELO COELHO SOUSA
Secretáio Municipal de Adminbtraçáo ê

Finanças

'14.'1 - Sem prejuizo da plena responsabilidade da CONTMÍADA, o contrato sêrá fiscalrzado por servidor

ÍormalíÉntê designado a quem cabêrá exercêí as atribuiçóes previstas, nos termos do art' 1'17 da Lei n'
14.13312021.

14.2 - A FscalizaçÁo não exclua nem reduz a responsebilrdâde da CONTMTADA por quaisqueÍ

inegularidades, vícios ou produto inadequado ou de qualidâdê anÍerior, inclusive perantê terceiros, náo

implicando corÍesponsâbilidade dã CONTMTANTE ou de seus âgêntes diantê destes

ia: põa ÀõRÉ§õiiróa

15.1 - Poderáo sêr realizados no âmbito do contrato. ê mediante Íêrmo Aditivo, acíêsciíYlos ou supressôês
quê se fizerem necêssários, no montante de aié 25% {vinte ê cinco por cênto) do valor contÍatado, de acordo

com o art 124 e '125 da Lei Federal n' 14.'!33/21.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 06 de âgosto de 2024.

Thays Crbtina Olivêlra Pa.gâ
Secrêtária Municipal de Municipal de Saúde

ELZA ITARIA SANTOS DO NASCITTENÍO

."ru. n" 4/.-iu(eSSl,l'-É
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Socretána Municipal de Ássisfénc,b Social Secretáio Munbipal de EducaçÁo, Espo,le e
Trabalho e Cidadania

de Allo Alegre do Pindaíé
Lazer do MunbÍpo cle

Alto Alegíe do PindaíAMA
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" XX'2024. CPUPMAAP

ANEXO II

tÚINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No xxíxxíPMAAP
PROCESSO No 145/2024

CONTRATO DE FORNECIi'ENTO QUE ENTRE
CELEBRAM O ÍÚUNICIPIO DE ÂLTO ALEGRE
PINDARÚÍIiIA, E A EÍIIPRESA
NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍP|o DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ'iiA, ATRAVÉS DA PREFEITURÂ UNICIPAL
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚ 4, sediada na inscrito(a) no CNPJ sob o no

neste ato representado pelo ........................., inscrito(a) no CPF no
portador(a) da Carteiía de ldentidade no...................................., doravante

denominada CONTRATANTE, e o(a).............................. inscíito(a) no CNPJ/MF sob o n'
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a) dâ
Carteira de ldentidade no................., expedida pela (o) .................., e CPF no........................., tendo
em vista o que consta no Processo nÔ.....-... RESOLVE celebrar o presênte Contrato
decorrente da licitaÉo na modalidade PREGÂo ELETRÔNlco sRP Nl xxx/xxxx - CPUPXIAAP
e do PROCESSO ADIIINISTRATIVO N.'í/1512024, com Íundamento da Lei no 14.133, de 10 de
abnl de 2021e na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mêdiante as seguintes
cláusulas e condiçôes:

í. CúUSULA PRIi'EIR,A - OBJETO

1.'1. O objeto do pr.esente Termo de Contrato rxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especiÍicações e
quantitativos estabelecidos no Editaldo Pregão identificado no preámbulo e na proposta vencedora,
os quais integram este instrumenlo, independente de transcriÉo.

1.2. Discriminaçáo do objeto

Foltas o" 64 --

iluir.i.a.ô_

SI
DO

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. Valor Unit, Valo. Total
0í

Nota explicativâ: A tabela acima é meramêntê iluskativa, caso sêia eÍênsa - dêvera ser mencionado que
constará em "documênto apenso", devendo compâtibilizar-se com aquela prevista no Proieto Básico ê com
ê OÍoPosta vencêdora.

Minutado Editâl-PÉgáoElêtúnicD n',)2024
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de xx ESES contados da assinatura do
contrato, podendo ser pronogado conlorme art. 'l'11 da Lei no 14.í 33/21.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3 1. O valoÍ do presente Termo de Contrato é de R$ ............(.. . .. . .....).
3.2. O cronograma de desembolso será realizado em uma única etapa, durante a vigência do
contrato, inciso lldo arl. 141, da Lei Federai no'!4.133/21.
3.3 No valor acima estão incluídas todas as despêsas ordináías diretas e indiretas deconentes da
execuÉo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, liscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, Írete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da conlratação.

4. CúUSULA OUARTA _ DOTAçÃO ORçATENTÁRh

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estáo programadas em dotaçáo orçamentária
própria, prevista no orçamento do Municipio, na classificaçáo abaixol

xxxxxxxpo(»(n00qxx»&dxxxxxxxxxxroo(ro«)oqxxxxxrüxxxxxxxxxxroooooo(xxxx/Jxxxx

5" CúUSULA OUINTA _ PAGATENTO

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respêc{iva, em moeda conerÍe nâcional, mediante
Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorÍerá até no máximo de 30
(trinia) dias após a data do recebimento definitivo dos produtos, mediante a apresentação dâ
competente Nota Fiscal ou Fatura;
5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaÉo de pagamento,
assinada e carimbada pelo representante legalda empresa em papel timbrado, corúendo o no do
procêsso licitatório, as infoÍmaçóes para crâlito em conta conente como: nome e número do Banco,
nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamenie atesta, emilida
sem rasura, em letra bem legivel, juntamente com cópia do contrato, ópia da nola de empenho
como lambém as demais cerlidôes atualizadas: CertiÍicado de Regularidade de Situação do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidáo de Débitos Trabalhi§tas - CNDT, Certidão
Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relaiivos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, expedida por órgãos da SecretaÍia da
Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidôes negativas de
débitos expedidas por órgãos das Seqetarias de Fazenda do Estado e do Município.
5.3. Como condiçáo para Administração eretuaÍ o pagamento, a licitante vencêdora deverá manler
as mesmas condiçóes de habilitaÉoi
5.4. O recebimento náo exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do
equipamento Íomecido, cabendo.lhe sanar quaisquer inegularidades detedadas quando da
utilizaÉo do refeído equipamento;
5.5. A nota fiscaufatura deverá ser emitida pela própÍia Contratada, obígatoriamente com o número
de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, náo se admitindo notas
fiscais/fatuÍas emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.

Minuta do Edital - PEgão Elêtrónico no _,2024

Página 27138



*

w,
PREFEITURA MU ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA

Av. João Xxlll, 9N - Centro
CNPJ: 0í.6í2-8320001-2í

rotas n,--â9 -
?;,tcess,' u,-.fu $
tr5t,cz t"-Jy'-)-

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE E ALTERAçOES

6.'1. O preço contratado é Íixo e ineajustável.
6.2. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei n'
14 .133 , de 2021 .

6.3. A CONTMTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial
atualizado do contrato.
6.4. As supressóes resultantês de acordo celebrado entre as partes contratantes pderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULÂ SÉTI Â - ENTREGA E RECEBIÍÚENTO DO OBJETO

7.1.O objeto deverá ser entregue conÍoÍrne ordem de fomecimento que será emitida pela
CONTRATANTE.
7.2 As condições de entrega e recebimento do objeto sáo aquelas pÍevistas no TERMo DE
REFERENCIA -ANEXO I.

s. cLAÚsuLA orTAvA - FrscALrzAçÃo

8.1.A Íiscalizaçáo da entrega do objeto sêrá efeluada por Representante designâdo pêla
CONTMTANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÕES DA CONTR.ATANTE E DA CONTRATADA

9.'Í. As obrigaÇôes da CONTMTANTE e da CONTMTADA sáo aquelas previstas no TER O DE
REFERÊNClA - ANEXO I.

10. CúUSULA DÉCr A- SANÇÔES ADIINTSTRATIVAS

'10.'1 . Comete inftaçáo administraliva nos termos da Lei no 14 13312'|.. de 2021 a Contratada que:
10.'1.1. lnexecuçáo total ou parcialmente qualquer das obrigaÉes assumidas em deconência da
contrataçáo;
10.'1.2. Ensejar o íetardamento da execuÉo do objeto;
'10.1-3. Fraudar na execução do contrato;
'10.1.4. ComportaÍ-se de modo inidôneo;
1 0.1.5. Cometer fraude fiscal:
10.1.6. Não mantiver a proposta
10.2. A Contratada que comêtêr qualqueÍ das infrações discriminadas no subitem acima Ílcará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sançóes.
'10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que náo acanetem pÍeiuizos
signiÍicativos para a Contratante;
'10.3. Multa moratória de 0,3% (zero virgula lrês por cento) por dia de atraso injustificado sobrê o
valorda parcela inadimplida, ate a data do eretivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta)

dias;
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10.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total
inexecuçáo total do objeto;

do contrato, no caso de

10.3.2. Em caso de inexecuÉo parcial, a multa compênsatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicâda de forma proporcional à obrigaÉo inadimplida;
10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgáo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
10.3.4. lmpedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com o
consequente desqedenciamento no Sistema de Cadastro Póprio da Prefeitura Municipal de AIto
Alegre do Pindaé/MA pelo prazo de até cinco anos;
'10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a rêabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.4. Também ficâm suieitas às penalidades da Lêi no 14.133, de 2021, a Contratada que:
10.4.1.Tenha sofrido condênação definitiva por praticar, por meio dolosos, íraude Íiscal no
recolhimento de quaisquer tabutos;
'10.4.2. Tenha praiicado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçâo;
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade par.r contrataÍ com a Administração em virtude dê âtos
ilícitos praticados.
10.5. A aplicaçáo dê qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório ê a ampla defesa à Contratada, obseÍvando-se o procedimento
previsto na Lei no 14.133, de 2021.
10.6. A aúoridade competente, na aplicação das sânçôes, levará em consideraçáo ã gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçâo,
observado o princípio da proporcionalidade.
10.7.4s penalidades seráo obígatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA.

11. CúUSULA DÉCI A PRI EIRA _ RESCISÃO

1 '1.1. O presente Tenno de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137,
138 e 139 da Lei no 14.133, dê 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mêsma Lei,
sem prêJuízo das sanções apliúveis.
'1 'l .2. Ê admissível a fusão, cisão ou incorporaÉo da contratada com/em oúra pessoa iurídica,
desde que sejam observados pela nova pêssoa jurídica todos os requisitos de habilitaçáo exigidos
na licitaÉo original; sejam mantidas as dêmais cláusulas e condições do contrato; não haia prcluízo
à execuçáo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraçáo à continuidade do
contralo.
11.3. Os casos de rescisão contÍatual serão formalmente motivados, assegurandc.se à
CONTMTADA o direito à prévia e ampla defesa.
'1 1.4. A CONTMTADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administráiva previstas nos arts. 137, 138 e '139 da Lei ao 14.'133, de 2021.
11.5. O termo de rescisáo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
11.5.1. Balanço dos everÍos contratuais já cumpídos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relaçâo dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
'l 1.5.3. lndenizações e multas.
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,12. CúUSULA DÉCI A SEGUNDA - VEDAçÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este TeÍmo de Contrato para qualquer operação Íinanceira;
'12.1 .2. lnteíromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em lei
'12.'1.3. A SubcontraiaÉo total, sendo permitido até o limite de 30oÁ, após consulta â
CONTMTANTE,

í3. CúUSULÂ DÉCI A TERCEIRA - DOS CASOS O ISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANÍE, segundo as disposiçõe§ contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, sequndo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e píncípios gerais dos cont.atos.

11, CúUSULA DÉCIXA OUARTA - PUBLICAçÃO

'14.1. lncumbirá à CONTRATANTE pÍovidenciar a publicaÉo deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficialdo Eslado, no prazo previsto na Leino 14.'133, de 2021.

í5. CúUSULA DÉCI A OUINTA - FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que deconêrem da execução deste Termo de Contrato
será o da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Municipio de Alto Alegre do PindaréruA

Para firmeza e validade do pac{uado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (tÍês) vias
de iqualteor na presença dê duastestemunhas para que surtam seus lêgais ejurídicos eÍeitos, que,

depois de lido e achado em oÍdem, vai assinado pelos contraentes.

Alto Alegre do Pindaé./MA, .......... de........................... de 20XX

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEIvIUNHAS:

1. CPF:

CPF:

Minutâ do Editâl - F\êgáo El6tíônico n'-12024
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PREGÃO ELETRÔNICO NO XXí2024 _ CPUPTIAAP

ÂNEXO rn

"ÍÚODELO DE DECLARÂçÃO"

llmo. Sr
Pregoeiro
PreÍeitura Municipal de Alto Alegrê do Pindaré/MA

Licitaçáo:

OECLÂRAçÂO CONJUNTA

PREGÃO ELETRÔNICO N" /2024 - CPUPMMP.

Prêzado Senhor.

A êmpresa ........................................., inscÍita no CNPJ no................, por intermédio de
§eu Íepresentanle legal o (a) S(a).......................... portador (a) da Cl
no.................... e do CPF no......................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e
sob âs penas da lei, em especial o aÍt. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Ouanto a inexistência de Íato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 156, inciso

lV, da Lei Federal n.o'14.'133121, que até a pÍesente data nenhum fato ocoÍreu que a inabilite a
participar do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela náo êxiste nenhum pedido de falência ou

concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegÍa o Edital e que se submele a todos os seus
termos

a) Declara ainda, nos termos da Lêi Federal n.o '14.133n1, que não possui em seu
quadro funcional servidor público ou dirigentê de órgáo ou entidade conlratante ou responsável pela

licitaÉo.

b) Declara tamtÉm, nos termos da Lei Federal n.' 14.13312'1, que náo incide em suas

hipóteses vedadas.

c)Declara ainda, paÍa fins do disposto na Lei FedeÍal 14.133/21, ac.e§cido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de í 999. quê não emprega menor de dezoito anos em trâbalho notumo,
perigoso ou insalubrê ê náo emprega menor de deze§seis anos, salvo na condiçáo de aprendiz

2) Quanto à elaboraÉo independente de proposta:

a) A pÍopo§ta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexa não Íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente' informado a,

discúido com ou recêbido de qualquer oúro paÍticipante potencial ou de fato da (identiÍicação da

licitaÉo), por qualquet meio ou poí qualquer pessoa;

b) A inienÉo de apresentar a proposta anexa náo toi inÍormada a, discúido com ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (ider ificação da licitação), por

qualqueÍ meio ou poÍ qualquer pessoa.
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c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influií na decisáo de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da ticitação) quanto a participar ou
não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamerÍe, comunicado a ou discutido com qualquer outro particjpante potenciâl ou de fato da
(identificaÉo da licitaÉo) antes da adjudicação do objeto da referida ticilaçáo;

e) Que o conteúdo da proposta anexa náo foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, inÍormado a, disculido com ou recebido de qualquêr integrante de (órgão licitante)
antes da abertuÍa oÍicial das propostas;

0 Que eíá plenamente ciente do teor e da exlensáo desta declaraçáo e que detém
plenos poderes e informaçóês para Íirmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal

[ObseNação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esla declarução devera ser emitida
em papel que identiÍique o órgão (ou empresa) emíssoi

Minuta do Editâl -- Prêgão Eletônico n' _DO24
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PREGÃO ELETRÔNICO NO XXí2024 _ CPUPiíAAP

ANEXO IV

MINUTÂ DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

aTA DE REG|SÍRO DE PREçO t{. /2024

O Íf,UNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚ A, ATRAVÉS DA PREFEITUM
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/ A, sediada na inscrito(a) no
CNPJ sob o no............ ..................., neste ato represerÍado pelo .-......................., inscrito(a)
no CPF n'...................., portador(a) da Carteira de ldentidade no...................................., em
razão da licitaçáo na modalidade PREGÃo ELETRÔNlco No. xxx/xIo( - CPUPMAAP e
do PROCESSO ÂD INISTRATIVO N,o í,1í2024, com fundamento da Lei no 14.133, de 10

de abril de 2021 e na Lêino 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, através do
seu órgão gêrenciador, RESOLVE: registrar os preços dos serviços funerários propostos
pela empresa inscrita no CNPJ: , lnsc. Estadual no

localÉada da na CEP no _, representada pelo (a)

e inscrito no CPF sob o nopoÍtador do RG no

nesta ATA, de acordo com a classificaçáo por ela alcançada e na
quantidade cotada, atendendo as condiÉes previstas no edital, sujeitando-sê as partes às

normas conslarÍes na Lei no 14-133, de 10demaiode2021, Decreto Federal no 11.462de
31 de março de 2023 e Lei Complementar Í 2312006 e süas alteraçóes, e demais legislações

aplicadas à esfÉcie.

PRITIEIRA - DO OBJETO

^ A presente Atâ tem por objeto o RêgistÍo de Preço para aqubiçâo e contratação de pêssoa
juídica paÍa o fornecimento sob demanda, dê Gás Liquêfêito dê PetÍólêo (GLP), engarrafado
dos üpos P-í3 incluindo os seÍviços de entiêga ê comodato de vasilhame que disporha de
pêlo menos í (um) po6to de abâsiecimento, ou sede, ou filial a pelo ao menos 60km de
diatiincia da sede do funicipio, e que funcione diariamente, 24h por dia, de acoldo com as
especificaçóes e quantidades do TeÍmo de ReÍeÍência, anexo I do Edital do Prêgâo Elêtrônico n"
000/2024, que passa a fazer parte deía Ata, juntamente com a documentaçáo e proposla de preços
apreseniada pela licitante vencedora, conforme conía nos autos do PÍocesso Administrativo nô

115tX)U.

Parágrafo pímêiro - Este instrumerúo não obrigâ a conkataÉo, nas quantidades indicadas no

ANExo ÚMCO deste documento, podendo o ÓRGÃO promover as contráações de acoÍdo com

suas necessidades.

CúU§ULA SEGUNDA . DA uGÊNCIA OA ÀTA OE REGISTRO DE PREçOS

A presente Ata terá validade de í2 (dozê) mesês, contados a partir de sua assinatura.
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CúUSULA TERCEIRA - DÂ GERÊNch DA ATA DE REGISTRo DE PREços
O gerenciamento deste instrumento cabeÍá a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA.

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Prêços poderá ser utilizada para contrataçáo
do Íespeclivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou lndireta.

CúUSULA QUARTA - DoS PREçOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVoS
Os preços registrados, as especificações, os quantitativos, empresa beneÍiciaria e representante
legal da emprêsa, encontram-se elencado no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços.

cúusuLA ourNÍA - DA pREsrAçÃo Dos sERvrÇos
Os serviços deveráo ser realizados sob demanda, dê acordo com as solicitaçóes da Secretaria
Demandante, mediante a emissáo da O.S. (Ordem de Serviço).

Fica vedado o substabelecimento dos serviços.
A prestaÇâo dos serviÇos terá início a partir da data de assinatura do Contralo-

USULA SEXTA - DA DOS PREçOS
Os preços regislrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida

a revisão no caso de desequilíbrio da equaçáo econômico-financeira inicial deste instrumento.

Parágrafo Paimeiro - Os preços registrados que sofÍerem revisão, não ultrapassarão os preços
praticados no mercado, mantendese a diferênça percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta e aquele vigente no mercado a época do regislro.

ParágEfo Sêgundo - Caso o preço registrado seja supeíor à média dos preços de mercado, o
ÓRGAo GERENCIADOR solicitaíá ao(s) fomecedor(es), mediante conespondência, a redução do
p.eço registrirdo, de foÍma a adequá-lo ao mercado.

PaÉgraÍo Têrcêiro - A revisão de preços ocoríeÉ conforme a.tigos 25, 26 e 27 do Decreto Federal

no'11.462n3.

USULA SÉN A - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro dê preços, durante sua vigência,
poderá ser utilizada por qualquer órgáo ou entidade da administraÉo pública que não tenha
participado do ceÍtame licitatório, mediante anuência do órgáo gerenciador.

Parágrafo PrimeiÍo - Os órgãos e entidades que não participaÍam do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgáo gerenciadoÍ da ala
para manifestaçáo sobre a possibilidade de adesão.

ParágraÍo Sêgundo - Caberá ao fomecedor beneÍiciário da ata de registÍo de preços, observadas
âs condições nela esiabelecidas, optar pela aceitaÉo ou Ílão de executar os serviços decorrente

de adesão, desde que não prejudique as obrigaçóes píesentes e futuras decorÍentes dâ ata,

assumidas com o óruão gerenciador e órgáo participantê.
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Parágrafo ÍerceiÍo - As contrataçôes adicionais nâo poderão exceder, por órgâo ou entidade, a
50% dos quantitativos dos Lotes(itens) do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro

de Preços para o órgão gerenciador e para o órgáos paÉiciparÍe, não podendo ainda, exceder na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada Lotes (itens)) .egisaado na ata de registro de preços

para o órgão gerenciador e para os órgáos participantes, independentemente do número de órgáos

não participantes que aderiÍem.

CLÁUSULA OITAVA . DO REGISTRO ADICIONAL DE PREçOS

Após o encerramento da etapa competítiva, as licitantes poderão rêduzir seus preços ao valor da
proposta da licitante vencêdora;

Pa.ág.ato Primêiro - Para regislro adicionalde preços das demais licitantes será exigida a análise
da documentaçáo de habilitação.

ParágÍafo Segundo -A apresentaçáo dê novas propostas náo prejudicara o resultado do certame

em relação a licilante ven@dora.

Parágrafo Têrceiro - Além do preço do 1o (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros

fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao da licitante vencedoÍa.

Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro dê

reserya, no caso de exclusâo da primeira colocada da Ata de RegistÍo de Preços, na hipótese
prevista no Decreto Federcl ni 11 .462,23.

CúUSULA NONA - DO CANCELATIENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ORGAO

GERENCIADOR, quando:

a) A Fornecedora náo cumprir as obrigaçôes constantes desta Ata de Registro de Preços;

b) Náo Íetirar a nota dê empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administraçáo, sem justiÍicativa aceitável;

c) Não aceitar rgduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles

praticados no mercado;

d) SofÍer sanÉo prevista nos incisos lll ou lVdocaputdoart. 156 da Lei 14.13312'l., ou aí1.28,

lV, do Decreto Federal11.462123.

e) Por razões de interesse público devidamente demonstrada§ e justificadas pelo(s) ORGAO(S)

PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por fato supeNeniente, dêcoÍrente de

caso fortuito ou forca maior que prejudique o cumpdmento da ata.

Parágrafo PÍimêiro - OcoÍrêndo cancelamento do preço registrado, a(s) FomecedoÍa(s) será(ao)

comunicada(s) Íormalmente, através de documento que serájuntado ao proces§o administralivo da

presentê Ata, após sua ciência.
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Parágrafo Sêgundo - No caso de recusa do Íornecedor em dar ciência da decisão, a comunicaçáo

será feita através de publicaçáo no PNCP, considerando-se cancelado o preço registrado a paÍtir

dela.

PaÉgraÍo Tercêiro - A solicitaÉo do Íomecedor pãra cãncelamento dos preços registrados poderá

não ser aceita pelo ÓRGAo GERENCIADOR, facultando-se a este, nesle caso, a aplicação das
penalidades cabiveis.

c DÉCIIA-DOS DOCU ENTOS VEIS

Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiçôes contidas nos documentos a seguir
especificados, cujos teores sáo conhecidos e acatados pelas partes:

a) Edital de Pregáo Êlêtônico SRP n" xr2o24 - Ptoc. Adm. í45r202lú Termo de Reierência
que acompanhou o edital;
b) Proposta escÍita do fomecedor ou nêgociaçáo/recomposiçáo de preço.

c) Ata da Sessáo Pública.

CúUSULÂ ONZE . DAS PRERROGATIVAS DO ORGÃO GERENCIADOR

O Prestador de Serviços reconhece os direitos do órgáo gerenciador relativos ao presente

instrumento:
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequaÉo às Íinalidades do inteÍesse público, nos

termos doAí. 104, l, da Leino 14.133/21, respeitados os direitos do FomecedoÍ;

b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos c.lsos especificados no aÍ1.28 do Decreto Federal no

'11 .462,23.
c) Rescindir nos enumerados do art. 137 e 138 Lei Fedêral no 14.133t2'll
d) Aplicar as penalidades cabíveis motivadas pela inexecuÉo, total ou parcial, desie instrumento,

conÍoÍme art.104, lV, da LeiFedêralno 14.13í21;
ê) Fiscalizariunto com os demais órgãos signatários, a prestaçáo dos serviços.

c DOZE - DA

As conespondências expedidas pelas partes signatárias deveráo mencionar o númeÍo deste

instrumento e o assunto especíÍico da conespoMência-
ParágraÍo Primeiro - As comunicaÇôes feitas ao órgáo gerenciador deverão seÍ endereçadas à:

PREFEITURA UNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARE - ÍÚA - P AAP

co rssÃo PER ÂNENÍE DE LlClÍAÇÃO - CPL

Avenida Presidente áiici, srn, CentÍo, Alto ÂlêgÍe do Pindaé - Â.

Pa.ágrafo Sêgundo - Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fomecedores

deverão ser comunicadas por escÍito ao órgáo gerenciador.
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c TRÊZE- DAS FINAIS

Todas as atteraçó?s que se fizerem necessárias seráo registÍadas por inteÍmédio de lavratura de
Termo Aditivo ou Apostilamento, a p{esente Ata de RegistÍo de Preços, conforme o caso.

Parágrafo P.imeiro - lntegra êsta Ata, o Ednal de PREGÃO ELETRÔNICO t{" xr202,t e seus
anexos e as propostas das empresas registradâs nêsta Ata.

Parágrafo Segundo - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal no 14.133,

de '1 de maio de 2021.

, cüusulA oulr{zE - Do FoRo|__.___:
Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, para dirimiÍ quaisquer controvérsias advindas

da execução desta Ata de Registro de Preços.

E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a presente ARP em o2(duas) vias

de igual teor e forma, para um só efeito legâ|, na forma do Art. 89 da Lei no 14.133/21.

Alto Alegre do Pindaré/MA, _ de de 2024.

Responsável legal da CONTRATANÍE

Responsável legal da CONTRATADA

c SUARTOZE . DA PUBLICAçÃO
Para eficácia do presenle instrumenlo, o Órgão GerenciadoÍ providenciará

publicação no PNCP, aÉs sua assinatura, nos termos da legislaÉo vigente
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ANEXO ÚNICO DA INUTÂ DA ATA

Razão social:
CNPJ/MF:
Endereço:
Contatosl
Representante:

ITEM Oí

IÍEM ESPECTFICAçoES QTDE UNID V. UNIT V. TOTAL

vALOR TOTAL (R$)
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